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ESTADO DE SERGIPE
nnuurcipto DE ARETA BRANCA

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER

tNEXTGTBTLTDADE OE LICITAÇAO No 20/2019
JUSTIFICATIVA

A Secretária de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer deste l\ilunacipio, nomeada
pela portaria n" o5t2o17, de 02 de janeiro de 2017, vem, em atendimento ao art' 26, capuÍ da Loi
n' 8.666/93, apresentar Justificativa de lnexigibilidade de Licitação para a Contratação de

oínpresa para apresentaçáo de Shows Artisticos da Banda Farra de Barão para a aprosentar'se
no tra(irc oÍrirl evenio dos Festejos Juninos deste túunicipio, a ser realizaCo no dia 31/05/2019,
oorlo r'o (,(luanlô disposlo neste processo

Para respaldar a sua pretensão, trago aos autos do sobrêdito processo peças

íundaÍnenlais: proposla de serviços e documentos daqueles profissionais {-'da empresa, além de

oulros elementos que se constituem no processo em sl.

Em que pese a inviabilidade de competiçâo, ainda assim, e rnexigívcr c Í)i'ocosso

Licitatório. em razâo dos requisitos, todos voltados para a pessoa do futuro c3ntratadc

lnstada a manifestar-me, apresento iustificativa de inexigibiltdade de l,(:rtaçâo .st/b

o\anunt.\ \) eue laz nos seguinles termos:

A Lei no 8.666/93, art 25, lll dispÔe, in verbls

"Art.25 - É inexigÍvel a licitaçáo quando houver inviabilidade de

competiÇâo, em especial:
()
lll - para a contrataçáo de profissional de qualquer sctor arlistico
diretamente ou alravés de empíesário exclusivo. d(''sde qlre

consallrado pela critica especializada ou pela opinião oública "

t r,r segu (ia, o rnesí|o diploma legal estabelece as condrÇÓes formars para a

coÍr)posiÇ;ro ,to procêsso de inexigibilidade de licitaÇâo (ox vi do art 26, paragrafo Ún'co' da Lei no

I 660/93) [r-las

1 - Razáo da escolha do íornecedor ou executante,

2 - Justificativa do preço

Sabe-sequeocitadoMunicipiodeAreiaBranca,porfoíçadaSuanaturezajuÍidici]
se suleita ao Estatuto das Licitaçóes e Contratos.

I- bem de perceber, todãvia, que nem sempre é necessário, ou possivel, instaurar-se

urÍr proco(irínento licitatório (o que ocorre nO presente CaSO). A regra é licitar, nO entanto, a Lei no

u 66íi/93 cxcepciona casos em que esta ê dispensável, dispensada ou inexlgível.

A rnexigibilidade de licrtaçâo pÍessupÕe uma situação em que osta não é viável Ou

seja, a lrcrtaÇào inexigível é uma obrigaçâo, principalmente diante das crrcunstâncras do caso

concreto c dã aitivez dos bens luridicos a serem protegidos

rnlracoÍrsl
apresenta

cnlérios
c ron ais

como se obscrva, a lei que rege as licataÇões e coo!fatos adnlrnislÍativos
objetivos para a contraÇào direta E é sob a ootrca ries:'es crilerios

que demonslrarei a situaÇào de inexigibilidade de rcitaçâo que ora se
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DeÍinindo, de Íorma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para Úma

contrataçào diíeta, nos moldes do art. 25, lll da Lei de LicitaçÕes e contratos o Íestejado

administrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

"PaÂ a regularidade dessa contrataçâo direta Cxrstenr três

Íoqursilos além da inviabilidade de compeliçi']o
quc o objeto da contrataçáo seJa o sC.viÇo d(l um artista

proíissronal,
que seja íeita diretamente ou através 6s 1111rpresário cxclusivo,

;#:':'"'tTffillit: 
seia consasÍado pela crirlca espcciarizada ou

Analisando-se, agoa, pari passu, os requisitos exigidos paÍa se «>níigurar a

inexigibilidade, além da anviabiiidade de competiÇão, veem-se que o proÍissronal que se pretende

contãtar Banda Farra de Barão, preenche o mesmo, conÍorme a documentaçáo apresenlada

^ssrm, 
de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos:

- Que o objeto da contratação seja o serviço de um artista profissional - A Ler

nt'6 533i7ti ern seu art. 2", assim deÍinê o artista:

" Arl.2" - Para os eÍeitos desta lei, é considerado:
I - Artista, o píoíissional que cria, interpreta ou executa obía de

caráter cultural de qualquer natureza, para cfeito de exibição ou

divulgaÇáo pública atravós de meios de conlunicaÇào de rnassa

1)Lr eír locais onde se reahzam espetáculos dí'diversão pública "

rin Fernandes, lorge ulisses lacoby. contratação Direta sem Licitar,iio. Bra:;ília

lurídica.
2 ob. cit

,\ssrín o proftssiorlal. no caso em tela: Banda Farra de Baí,li) - Artislil que canta

canÇóes pilra todas as idades o autêntico ForrÔ "Pê de SeÍra". Em que pcsr: o Íato (jessa [,er ser

de 1978, onde só eram reconhecidos como artistas Diretor de Teatro, cor,.rÓgÍaío !'!'ofessor de

Arte Drarnática, ou outros cursos semelhantes, ou profissionais de 2o Grau de AtoÍ, Oontrarregra,

cenotécntco, sonoplasta, ou outras semelhantes (ex yl do art. 7o), ainda assim, no inciso lll do

mesmo artigo, de Íorma bastante vaga, reconheceu, tambêm, como proÍissronal artjsttco, outras

categorias, 
-conquanto possuissem atestado de capacitaÇâo proÍissional Íornecido pclo Sindicatc

reprãsentativo das categorias profissionais. Entretanto, a Lei de LicitaçÕes C Contralcs, ampliando

essa exellcse, em suJ redação, estabeleceu a conÍataÇáo de "profisst.rtal de (lt,alquer sclot

illllsrr;o ,rírq uadrando-se, desta [orma, o cantor, ou banda.

^demais. 
a Banda Farra de Barâo, é reconhecida no Municíplo e na regrào

Quc scia ícita diretamcnte ou atravós de empresário exclusivo - A contrataçâ) s0

<lar;r atiaves de empresário o(clusivo para a ÍealizgÇáo. desse espetáculo, qüa! seja a

ernpresa vlvA coúuNlcAÇÃo E PRODUÇÓES etReut, CNPJ: 13.733.959/0Q01-88,

r;orisoante declaraÇÕes ou cartas apresentadas. Ademâis, como o l'oduto d;t contralação

so concretiza num objeto mateÍial (reâlizaÇão de shows), esta Pftjl( i(rra iÍ.j irbtÔ lo como

rosu la(1o drreto do conlrato Jorge Ulisses Jacoby Fernandes nor ensina rltte 'nãrs hti

)tt)ltLtma cxiç1êncta sobre o meio dc demonslrar a exclLtst"'ttlade, 'scrido aceiLa

tioüüAltnotllc a dcctatação teita peto prÓprio adista de que debr tttinada pi-':;soa é sr"ot

aEc,lo cxdLlsivo',2 Deàsa íoÍma, dispensamos maiores comenlá'os a rcsIx-rito. ante a

clareza cnstalina da contrataÇáo.

2
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Que o contratado sera consagrado pela critica especializada ou pela opinião pÚblica

, llaírd;r Farra de Baráo ê reconhecida em toda a Íegião (nmo lodo o Estado'
,. ..'-rIr.lo ,lorg€r Lllissos .lírcoby Fernandes por excelência esclarí'ce-no-q

"Já íoi questionado, ern seminário ptornovido ['"io Centro

Braslleiro para Formaçâo Política, sc o íalo notÓÍio d'l

consagraÇào pela opiniáo pÚblica necessila ser deílonstrado nos

autos. É-Óbvio que não se pretende quc o agente íaça juntar

centenas de recortes de jornais, por exemplo sobre o artista' mas

que indique sucintamentê por que se convenceu do atendimento

desse requisito para promover a contrataÇâo direta' como crtar o

número àe discos gravados, de obras de arto rmportantes'

reterência a dois ou três famosos eventos "

lvlarÇal Justen Filho, também nesse sentido: ,

"A exigência da consagração peÍante a critrca ou a oplniáo pÚblica

oestinã-se a evitar comparaçÕes arbitrárras' A Lei admite a

possibilidade de contraposição entre â opinião da critica

especializada e a opinião pública' Basta unta das duas hipÓteses

paia autorizar a contrataçâo' Em qualquer (:'rso' o dispositivo dqve

ser interpretado de modo coerenle com a'ratuÍeza oíl rnteresse

PUblico " a

NessesentldotodaSessasrecomendaçóesíoramdevidamenlt:i;umpridas

Devemos, ainda, encarar a questáo da pÍetendida contrataÇáo em dois pontos

básicos e cruciais: ser e"trbet"c,di"rclusivamente à luz do interessê púbhco e visar à realização

áo bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que ambos se fazem pÍeseltei no

ãú"t" o" 
"o"tràtiçao, 

pois o tiÀ aó quat se destina a contrataçáo',qu?l::1i,?^':i:fi.:,:",ji-Y,'
iÀâ* ou"a, magniiude, com proÍissional desse quilate, em comemoraÇão iri']s lradr()oiaia lestelos

;;;;;; dJ; ú";núipio, poséui, inegavelmente, interesse público' haja vista enraizad3 na cultuÍa

ija pc í'r r';rÇào rJ.'sla localtdade

Oulrossrm, é do conhecimento de todos os municipes' que a aludida festividade Íaz

paÍto do Calendário cultural do Municipio de Areia Branca, o que nos impulsronou a qaÍ

conlrnu,Oade a esse evento

.lorlle Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos

"Pode a Administração necessitar promov(-" 
"l 

conlÍalaÇãÔ (jiÍet:l

hipótese restÍita, ditada pelo interesse públ I

ruã.." 
""ao. 

não deve ser olvidado quo a ind ividLralidade da

pràOuçao artistica acaÍeta, em regrár a invrabilrdade de

competiÇão. E iustamente a ausência de parâmetros oi'lc'assegura

a crrativrdade humana " !

cit
(.lt
.il

3

rot)
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NlarÇal Justen Filho, com lapidar clareza assere

,úfu*
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"A atividade artistica consiste na crlranaçáo
personalidade e da criatividade humanas Ness;i

impossivel verificar-se identidade de atuaÇÔCS " 6

direta da
medida é

\/encidos os requisitos necessários para uma contrataçâo direta nos-moldes do art'

25 lll díl lor n" B 666/93, vejamos, agora, as condiçÕes Íormais para a composição do processo

de inexrgrbrlrdade de licitação

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha do Arti§ta por

consequêncra, Íepresentada p"ã-"rprui, útva coutuHtcAÇÃo E PRoDUÇÔES .ElRELl'
cNpJ: 13.733.gsótOOOt-aA, náo foi contingencial. Prende-se ao Íato de o.i) elas enri tla<1ram-se,

períe,tanrcrte. nos dispositivos enumeradãs nâ Lel de Licitaçôes e Coírt:'ltos' corrsoante o ji)

exaLrslrvi,r,onlo demonstrado ,"intr, aornu conditio Sine qua non à conlr:)tação (jrrela' cabo'

arÍ)(ja. Íoiicíar clue o serviço a ser executado é singular, nâo permitindo' a:ls rn' comparaçÕes' por

ser, t:lírri,,,'rr rririividualizado e peculiarizado, de ãcordo com cada proíissr.)nal' pol-c 
-como 

beol

áÚtuÀporu o ProÍ. Jorge Ulisses, 
ilodo protissíonal é singular' posto qae o's'so atribub Ó proptb da

nalureiza hrtmana,; sendo que o proÍissional a ser contratado possue expcnência nesse campc,

além da exclusividade com a empresa suso aludida'

2 - Justificativa do pÍeço - Coníorme se pode constatar atÍavés da co4lÍontaÇão

dos valores cobíados anteriormàntá, ainda que individualizado o serviÇo, e da proposla

;;;"';;üJ; pJã urp,"', vNÀ-ôóMUNlcAÇÃo E PRqDUçÔES EIRELI para e-sse. show'

ver Íica-se íacilmente ser este cómpativel com os praticados no mercado' o eminente Profl Jorge

lJ:rs.ir , r,r rrrL;r 6e roo"pu, ,nior[*nos que "Nesse ponto, parece qut: a melhot ré§ra não e

iri/.scíI .) i)t!)ça (lc nercado ma.s observar quanto o mesmo adisla cobra pela espetáculo

t,q,,rr,,1,.,,t"., c/c i-lulro-s orgãos (la A'irninistraÇão búofica neç1ra que se caadtna com I od 15 v

oít t ut ,, h t;6t;/93 l

Reponta extreme de dÚvidas, poÍtanto, que a

conÍorme aqut intensiva e extensivamente demonstrada é'

LrcitaÇão

Por Írm, diantê da Íundamentação fático-Jurídica' e

Çonst(!erílndo a tradicional festividade junina deste Municipro conhecida eírl boa

paÍle do liais.

Considerando a necessidade de se comemorar evento lão especial' já en{aizado na

cultura desla Iocalidade:

Considerando que a realização dos shows para a comemoíação desse evento é algo

de suma rmPoÍláncia.

ESTADO DE SERGIPE
MUNICiPIO DE AREIA BRANCA

IJECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E

E, nesse diapasáo, comPlementa

"Port;lnto, somente quando se fizer necess;lrra a corrtrataÇào de

profissionais paÍa desenvolvimento de ativioades de satisÍaÇão do

interesse público e que se poderá aplicar o disposltivo '

iAZER

situaçáo qui) se nos apresentâi
tipicamente (,e lnexiqlbilidacJe dê

r l'rlho, Nlarçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos

Dialcti(:a
/ Ob. cil

4@*-
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Finalmente, porém não menos importante, 9x posist's, opino p'lla contÍataçáo direla

dos servrcos do orofissional artísticos - a Banda FarÍa de Barâo, por intermcdio da empresa VIVA

Cór,1uuràaÇÃO E pRODUÇôES ElRELt, CNpJ: 13.733.95910001-88, sem o precedente

l)rocesso l ,r;itatório. ex vi do aÍ.. 25, lll, clc att. 26' paràVaío único, ll e lll, todos da Lei'n"
t rrr t . ,. sr.a alL,a .CdAÇio

AoExcelentissiÍnosenhoíPrefeito,paraapreciaçãoeposlerioÍratificaçáodesta
J,.rst [rc3li!i.r. que dá espeque ao PÍoccsso de lnexigibilidado de Licitação apÓs o que deveÍá

ser puirLrc;lrl;t na trrlptensa oÍtcl:.:l coÍno condiçào de eÍicácia, em obediênc''' )o capiii )'1artigo 20

da mesíItal norota luridica susoaludrda

2035 3390 3 900

Areia Branca/SE, 29 de ril de 2019

AL DIAS RIBEI
Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer

PoÍtaria n" 05/2017

úu"':q
Í manta oJ

8-rrr. /?Jà-^
TO
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Ratifico a presente Justificativa e,
por
proced

conseguinte,
imento. Publiq

aprovo
ue-se.
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ALAN ANDRELIN O NU NF.:; SANTOS
PÍofcito ' Lrn icit)
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Considerando que o Municipio de Areia Branca nào pode deixar de particrpar,

ativamente, das comemoraçÕes alusivas a tal evento;

considerando, que a realizaÇâo de tal evento sempre foi de rirsponsabrlidade deste

município,

Cansklorando, ainda, que a realizaçào do evento, é de interesse pÚblico, pois

loíTrcnlír ;l ínírnritençi-lo da cultura, benl como o turismo íegional e impulsiona o comércio local,

Considerando, por Íim, que a banda musical constante da próposta de preÇo, como e

do conhecrmento de todos, integra modalidade de grupo popular, cujo estilo é diverso'

lndubitavelmente, este requasito dispensa maiores comentáÍios, pois, pelo que toda humanidade é

sabedora de que "música ê arte", pouco importando a sua espécie, desde qrio Íespertados a rnoral

e os bons costumes

PeríazapresenteinexigibilidadeovaloÍtotalR§30'000,00(tíintamilrcais)..sendo
que as cospesas decorrentes pãra contraÇão serão poÍ contã da soguintê í:lirssilicaçâo

(,'Çâ'no ) l,, it

l


